
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 17.665 - RS (2011/0075515-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
EMBARGANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S/A - BASA 
ADVOGADOS : DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
  OTAVIO ROSA FIGUEIRO E OUTRO(S)
  SERGIO SOARES ESTILLAC GOMEZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : PCM AUDITORIA E SERVIÇOS EMPRESARIAIS S/S LTDA E 

OUTRO
ADVOGADO : LIANE RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS ELENCADOS NO 
ART. 535 E INCISOS DO CPC. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material, consoante dispõe o art. 535 do CPC.
2. No caso concreto, não se constata qualquer das hipóteses ensejadoras 
dos embargos de declaração. É certo, ainda, que o desprovimento do 
agravo regimental decorreu por incidência da Súmula n. 182/STJ.
3. O prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização 
de eventual recurso extraordinário não se efetiva com a oposição de 
embargos de declaração perante esta Corte, mas no Tribunal de origem. 
Inexistência de qualquer das hipóteses de cabimento previstas no art. 535 
do CPC.
4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com 

aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 

Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o 

Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 07 de agosto de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 17.665 - RS (2011/0075515-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
EMBARGANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S/A - BASA 
ADVOGADOS : DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
  OTAVIO ROSA FIGUEIRO E OUTRO(S)
  SERGIO SOARES ESTILLAC GOMEZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : PCM AUDITORIA E SERVIÇOS EMPRESARIAIS S/S LTDA E 

OUTRO
ADVOGADO : LIANE RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração (e-STJ fls. 266/272) opostos contra acórdão desta 

relatoria, assim ementado (e-STJ fl. 262):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 

FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 

182/STJ. PRECEDENTES.

1. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada 

atrai a incidência da Súmula n. 182/STJ.

2. Agravo regimental desprovido".

O embargante aduz, em suas razões, configurar entendimento consolidado 

que, para a interposição de recurso perante as instâncias superiores, é essencial que a 

matéria a ser debatida tenha sido, necessariamente, ventilada nas instâncias que o 

precederam. Assim, requer o prequestionamento de dispositivos constitucionais.

Ao final, pretende o acolhimento dos embargos de declaração, para sanar a 

omissão apontada.

É o relatório.
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): Os 

embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na sentença ou no 

acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 535 

do CPC.

Sob esse enfoque, confiram-se os seguintes precedentes da Corte 

Especial:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 

INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual apto a 

suprir omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade, contradição ou 

erro material, nos termos do art. 535 do CPC. Não se prestam para rediscutir a 

lide.

2.  Os embargos de divergência em recurso especial não se prestam para reformar 

o acórdão embargado, sob a alegação tardia da ocorrência de julgamento extra 

petita, considerando que a matéria foi ventilada tão somente nos presentes 

embargos de declaração e, por conseguinte, não constou dos outros 2 (dois) 

embargos de declaração interpostos contra o acórdão da Turma, assim do próprio 

recurso de embargos de divergência.

3. De qualquer forma, inexiste julgamento extra petita. Atuou o órgão fracionário 

deste Tribunal nos limites em que trazida a questão a exame nas razões do 

recurso especial.

4. Embargos de declaração rejeitados".

(EDcl no AgRg nos EREsp n. 923.459/BA, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 12/5/2011, DJe 3/6/2011).

"CUSTAS. RECOLHIMENTO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

ISENÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 18, DA LEI Nº 7.347/85. 

PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA 

MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, consoante disciplinamento inserto no artigo 535 do CPC, exigindo-se, 

para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de cabimento, o 

que não se verifica na hipótese.

Documento: 1165037 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2012 Página  4 de 5



 
 

 

(...)

III - Pretensão de simples rediscussão da controvérsia contida nos autos não dá 

margem à oposição de declaratórios, principalmente com intuito de emprestar 

efeito infringente à decisão. Precedentes: EDcl nos EREsp 445.664/AC, Rel. 

Ministro  FERNANDO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe 26/03/2009, EDcl 

no AgRg nos EREsp 499.648/MA, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, 

CORTE ESPECIAL, DJe 21/08/2008.

IV - Embargos de declaração rejeitados".

(EDcl no AgRg nos EREsp n. 1.003.179/RO, Relator Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 12/5/2011, DJe 7/6/2011).

No caso concreto, no que tange ao prequestionamento de questão 

constitucional, esta Corte Especial firmou entendimento no sentido da impossibilidade de 

se acolherem embargos declaratórios que tenham o único propósito de prequestionar a 

matéria objeto de recurso extraordinário a ser interposto.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA.

EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.  FINALIDADE DE 

PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material   contidas no art. 535 do CPC, 

razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.

(...)

3. O escopo de prequestionamento de dispositivos constitucionais para a 

viabilização de eventual recurso extraordinário não possibilita a oposição de 

embargos de declaração por refugir das hipóteses de cabimento previstas no art. 

535 do CPC.

4. Embargos de declaração rejeitados".

(EDcl no REsp n. 947.723/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 12/6/2012, DJe 20/6/2012).

Ademais, eventual prequestionamento de dispositivos constitucionais 

deveria ser efetivado perante o Tribunal intermediário e não perante esta Corte.

Em face do exposto, REJEITO os embargos de declaração, com aplicação 

de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 538, parágrafo 

único, do CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0075515-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 17.665 / RS

Números Origem:  10701488585  10702580418  10801707670  110801707570  70029958857  70036813111  
70037935178

EM MESA JULGADO: 07/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S/A - BASA
ADVOGADOS : DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)

OTAVIO ROSA FIGUEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PCM AUDITORIA E SERVIÇOS EMPRESARIAIS S/S LTDA E OUTRO
ADVOGADO : LIANE RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S/A - BASA
ADVOGADOS : DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)

OTAVIO ROSA FIGUEIRO E OUTRO(S)
SERGIO SOARES ESTILLAC GOMEZ E OUTRO(S)

EMBARGADO : PCM AUDITORIA E SERVIÇOS EMPRESARIAIS S/S LTDA E OUTRO
ADVOGADO : LIANE RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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